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RESUMO

As preocupações ambientais aumentaram nos últimos tempos 
devido à combinação entre dois fatores: regulamentações gover-
namentais e demandas ambientais. Este estudo analisa as exporta-
ções do etanol brasileiro à União Europeia, de 2000 a 2014, com 
enfoque a partir da implantação das Diretivas Europeias (2009) 
que incentivam o aumento no consumo de biocombustíveis. Tra-
ta-se de um estudo quali-quantitativo. Foi observado neste perío-

do uma forte queda nas exportações brasileiras de etanol para a 
União Europeia e intensificadas ações protetoras ligadas a indús-
tria nacional do bloco, barreiras técnicas e subsídios. A ‘commo-
ditização’ do etanol, os acordos intergovernamentais, a expansão 
de políticas públicas brasileiras e a criação de um órgão na Or-
ganização Mundial do Comércio para regular o comércio de bio-
combustíveis estão entre os resultados identificados.
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ções disponíveis no mercado em quanti-
dade suficiente para substituir parte dos 
combustíveis provenientes de fontes fós-
seis (WBA, 2013).

O Brasil destaca em ter-
mos de fontes renováveis de energia. 
Somente no ano de 2013, a produção do 
setor foi responsável por US$ 43,36×109, 
~2% do Produto Interno Bruto (Markestrat, 
2014). Neste sentido, a forte tendência a 
produção de produtos nessa pauta, somada 
a necessidades ambientais e influências do 
governo, o etanol produzido a partir da ca-
na-de-açúcar ganhou cada vez mais impor-
tância econômica no país.

De acordo com Laine 
(2014), essa tendência se deve ao fato de 
que a maioria dos países menos desenvol-
vidos estão localizados entre os trópicos, 
onde teoricamente a produtividade da agri-
cultura pode ser o dobro do que em latitu-
des temperadas; consequentemente, de bio-
energia, e esta será para estes países a for-
ma mais rentável de energia.

Brasil, Estados Unidos 
(EUA) e União Europeia (UE) caracteri-
zam-se como os maiores players mundiais 
em termos de biocombustíveis. Desta for-
ma, as políticas internas praticadas por 
esses países são de grande importância ao 

evido ao aumento signi-
ficativo do uso de ener-
gia baseada em fontes 

fósseis, e consequente preocupação com 
as mudanças climáticas e com as emis-
sões de CO2, muitos países buscam alter-
nativas para a substituição de parte dessa 
energia proveniente do petróleo e gás na-
tural por combustíveis produzidos a par-
tir de fontes renováveis (WWF, 2015). Os 
biocombustíveis comercialmente disponí-
veis, como etanol, biodiesel e biogás 
apresentam reduções de emissão de CO2 
em relação aos combustíveis convencio-
nais e até o momento são as únicas op- 
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comércio internacional e ao desenvolvi-
mento desses produtos.

Em posição de destaque 
em termo de produção do etanol obser-
vam-se poucos países, e esses, de acordo 
com a FAO (OECD/FAO, 2015), deverão 
ser responsáveis pelo aumento de cerca 
de 114×109 litros em 2014 para cerca de 
134,5×109 até 2024. Dois terços deste au-
mento é esperado para se originam do 
Brasil principalmente para preencher a 
demanda doméstica. Os dois principais 
produtores de etanol, continuarão a ser os 
EUA e o Brasil, seguido pela UE e da 
República Popular da China.

Segundo Dornier (2000), 
as preocupações relacionadas ao meio 
ambiente vêm crescendo no mundo dada 
a combinação entre dois fatores: ‘novas 
regulamentações governamentais’ e o ‘de-
senvolvimento de uma preocupação públi-
ca’. Essas influências internas (governa-
mentais) somadas às necessidades mun-
diais de busca por meios alternativos de 
energia que mitiguem as emissões dos 
gases do efeito estufa (GEE) têm levado 
a um aumento nas pesquisas e inovações 
relacionadas aos biocombustíveis.

Neste interim, foram 
descobertas outras formas de produção de 
etanol, entre eles destacam-se o milho, a 
aveia, o arroz, a cevada, o trigo e o sorgo 
(Rached e Goldemberg, 2011). Porém, o 
etanol da cana-de-açúcar ainda é um dos 
que mais reduz a emissão de GEE, ~50% 
menos em relação a gasolina (Schnepf e 
Yacobucci, 2013).

Assim, no que tange o 
comércio internacional do principal bio-
combustível brasileiro, o etanol, os maio-
res parceiros do Brasil são: EUA, UE e 
Japão. No ano de 2008 (um ano antes das 
Diretivas), o Brasil era o principal parcei-
ro comercial da UE com uma participa-
ção de mercado de 76,9%. Isso em ter-
mos de volume exportado, e também de 
market share (Koning e Moreira, 2013).

No ano de 2009, entrou 
em vigor o mandato EU-RED, conhecida 
como Diretiva das Energias Renováveis, 
ou seja, uma regulamentação promulgada 
pelos países membros da UE, cujo um 
dos objetivos é o de que 20% da energia 
consumida nos 28 países que formam a 
união tenha origem em fontes limpas até 
o ano de 2020. Assim, os Estados 
Membros são incentivados a implementa-
rem esquemas de suporte internos que 
promovam o uso de energias renováveis 
(ICTSD, 2010).

Neste sentido a Diretiva 
trabalha em duas ramificações diferentes, 
sendo a primeira delas a crescente preo-
cupação com o fornecimento de energia e 
a segunda a necessidade de redução de 
emissões dos GEE. Porém, para que esse 

fornecimento de energias renováveis ocor-
ra de forma livre, o Artigo 17 da Diretiva 
traz dois conjuntos de critérios de susten-
tabilidade para os biocombustíveis: miti-
gar a emissão de gases do efeito estufa 
durante o ciclo de vida do produto e 
atender aos requisitos de uso da terra 
(ICTSD, 2010).

Esses requisitos buscam 
fundamentalmente garantir que o desen-
volvimento das culturas de biocombustí-
veis ocorra de modo sustentável, ou seja, 
respeitando o tripé da sustentabilidade 
(social, ambiental e econômico). Dessa 
forma busca prevenir o avanço irrestrito 
das áreas plantadas com culturas de bio-
energia, com intuito de garantir a prote-
ção do meio ambiente e biodiversidade; 
bem como garantir que a cadeia produti-
va do biocombustível atenda requisitos 
no tocante a direitos humanos (nas la-
vouras, por exemplo) e de proteção am-
biental (substituição de colheitas com 
queimadas por máquinas, por exemplo) 
(ICTSD, 2010).

De acordo com Dornier 
(2000), existem quatro forças que in-
fluenciam os negócios de uma empresa, 
e no caso do estudo do setor (biocom-
bustíveis) esses são: mercado, concorrên-
cia, evolução tecnológica e regulamenta-
ção governamental.

Conforme evidenciado na 
Figura  1, as quatro forças exercem influ-
ência sobre a logística internacional dos 
produtos, neste sentido, o trabalho preten-
de focar em uma dessas quatro vertentes, 

a do modelo legal, e compreender como 
uma mudança em termos de regulamenta-
ção pode influenciar diretamente no co-
mercio internacional do produto. Uma vez 
que mudanças na política interna, como 
ocorreu na UE, influenciam diretamente 
os outros três segmentos.

Em suma, o presente es-
tudo busca analisar como se comportou o 
perfil das exportações do etanol brasileiro 
proveniente da cana-de-açúcar à UE, em 
um período de quase 15 anos, porém com 
especial atenção aos anos posteriores ao 
contexto das Diretivas Europeias (EU-
RED), quanto as restrições de importação 
baseado em critérios de sustentabilidade, 
além do aumento da demanda interna do 
bloco econômico devido a imposições de 
misturas de biocombustíveis nas ativida-
des de energia e transporte. Assim, pre-
tende-se qualificar essas restrições por 
meio de um levantamento de quais são as 
barreiras tarifárias e não tarifárias, e ana-
lisar como elas interferem no comercio 
do etanol brasileiro para a UE.

Para tanto, fez-se a se-
guinte proposta no que tange as exporta-
ções de etanol: com a entrada em vigor 
das Diretivas Europeias de Energias Reno- 
váveis em 2009 entre os países membros 
do bloco europeu, as exportações brasilei-
ras do etanol diminuíram. Assim, preten-
de-se compreender se isso pode ter sido 
influenciado por quatro grandes suposi-
ções: queda na produção nacional do 
Brasil, barreiras técnicas ao comércio (au-
mento de restrições), crescentes subsídios 

Figura 1. Como o ambiente afeta a logística dos biocombustíveis internacionalmente. Adaptado de 
Dornier (2000).
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dados pelo Governo Europeu à produção 
interna de biocombustível, e barreiras tari-
fárias impostas aos produtos importados.

Metodologia

O presente estudo se ba-
seia em um referencial teórico, buscando 
uma análise das barreiras tarifárias e não 
tarifárias na logística internacional do eta-
nol brasileiro advindo da cana-de-açúcar 
para a UE, com intuito de entender como 
esses fatores influenciam os fluxos comer-
ciais em questão. O período analisado é de 
2000 a 2014, período recente e importante, 
com foco no ano subsequente a instituição 
da Diretiva Europeia (2009/28/CE), e os 
três anos seguintes, com intuito de analisar 
o comportamento desse comércio.

Trata-se de um estudo 
empírico, quali-quantitativo, pois gera um 
conhecimento analítico a partir da extra-
ção de informações e dados, como volu-
me de exportação, coletados de sites 
como AliceWeb (plataforma do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comér- 
cio) além de dados sobre comércio e pro-
dução no site UNICA (União da Indústria 
de Cana-de-açúcar).

Para a obtenção de dados 
no Aliceweb (2015) usou-se como classifi-
cador do produto analisado as seguintes di-
visões: no Sistema Harmonizado de De- 
signação e de Codificação de Mercado- 
rias, ou simplesmente SH, que é um siste-
ma integrado mundialmente, com intuito de 
codificar as mercadorias presentes no co-
mércio internacional, além da Nomencla- 
tura Comum do Mercosul (NCM), adotada 
pelos países membros do Mercado Comum 
do Sul. Ambos os sistemas apresentam o 
etanol no capítulo 22, com os seguintes su-
bitens (Rached, 2011):

2207.10.00 - álcool etílico não desnatura-
do, com um teor alcoólico em volume 
≥80% em volume;

2207.20.10 - álcool etílico desnaturado, 
com qualquer teor alcoólico.

A base teórica da linha 
de pesquisa bibliográfica, no que tange as 
definições sobre barreiras e o comércio, 
baseou-se nos estudos de Bora et  al. 
(2002) e de Bellonia e Silva (2007), além 
da dissertação de Rached (2011). Foram 
abordadas as regulações impostas pelas 
diretivas chamadas de Renewable Energy 
Directive (EU-RED), englobando análises 
documentais.

Barreiras Tarifárias e Não Tarifárias ao 
Comércio Internacional

De acordo com Ministé- 
rio do Desenvolvimento, Indústria e Co- 
mércio Exterior do Brasil (Brasil, 2015), a 
partir da criação do Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (GATT) em 1947, e, 
posteriormente, com a criação da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), 
em 1995, e os acordos advindos dessas 
organizações, houve uma profunda dimi-
nuição nas restrições tarifárias no comér-
cio internacional, ou seja, aquelas cobra-
das em valores monetários. Porém, junto a 
isso, desenvolveram-se outras formas de 
protecionismo, as chamadas barreiras não 
tarifárias, que podem concretizar-se por 
meio de regulamentos e padronizações, re-
quisitos de qualidade, segurança, composi-
ção, processo produtivo etc.

Entre as funções da OMC 
no que tange à manutenção do comércio 
internacional destacam-se: negociar a redu- 
ção ou eliminação de barreiras ao comér- 

cio (tarifas de importação, outras barrei-
ras ao comércio); administrar e monitorar 
a aplicação de regras e acordos feitos 
para o comércio de produtos ou serviços; 
monitorar e revisar as políticas de co-
mércio de seus membros, assim como 
garantir transparência em acordos bilate-
rais ou regionais de comércio; resolução 
de conflitos entre os nossos membros 
quanto à interpretação e aplicação dos 
acordos; realização de pesquisas econô-
micas e divulgação de dados comerciais 
em apoio a outras atividades principais 
da OMC (WTO, 2015).

No âmbito dessa organi-
zação mundial são feitos acordos relacio-
nados às barreiras não tarifárias que, de 
acordo com a UNCTAD, classificadas em 
medidas técnicas e não-técnicas, tais como 
medidas sanitárias e de proteção ao meio 
ambiente (SPS), Barreiras Técnicas do 
Comércio (TBTs) e outras medidas tradi-
cionalmente utilizadas como instrumentos 
de política comercial. Essas medidas estão 
divididas em 16 capítulos, e dentro de 
cada capítulo existe uma divisão por gru-
pos (UNCTAD, 2013), conforme Tabela  I.

As barreiras sanitárias e 
fitossanitárias no âmbito do Acordo de 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS), 
promovido pela OMC, tem por objetivo o 
de permitir que os membros possam to-
mar medidas com base científica para pro-
teger a saúde pública. O acordo obriga os 
membros a basear estas medidas sobre as 
orientações estabelecidas internacional-
mente e procedimentos de avaliação de 
risco. No caso de medidas particularmente 
rigorosas, os países devem apresentar jus-
tificação científica. De um modo geral, o 
Acordo SPS é um compromisso que per-
mite que os países tomem medidas para 
proteger a saúde pública dentro de suas 

TABELA I
CLASSIFICAÇÃO DE MEDIDAS NÃO TARIFÁRIAS POR CAPÍTULO

Im
po

rta
çõ

es

Medidas técnicas
A Barreiras sanitárias e fitossanitárias
B Barreiras técnicas do comércio
C Inspeção pré-embarque e outras formalidades

Medidas não-técnicas

D Medidas não contingentes de proteção ao comércio
E Licenciamento não automático-cotas, interdições e outras medidas de controle de qualidade além das 

razões de sps e tbt
F Medidas de controle de preço, incluindo impostos adicionais e taxas
G Medidas financeiras
H Medidas que afetam a competitividade
I Medidas relacionadas com o investimento ao comércio
J Restrições na distribuição
K Restrições no serviço de pós-venda
L Subsídios (excluindo subsídio de exportação sob a clausula p7)
M Restrições nas aquisições do governo
N Propriedade intelectual
O Regras de origem

Exportações P Medidas relacionadas com exportações

Fonte: UNCTAD (2013).
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fronteiras, desde que ao fazê-lo restrinja o 
mínimo possível o comércio (CID, 2014).

Entre as medidas de con-
tingência e proteção ao comércio desta-
cam-se a) medida anti-dumping: o dum-
ping ocorre quando as importações de um 
produto estão causando prejuízos a indús-
tria nacional, pois estão entrando no mer-
cado do país importador a um preço infe-
rior ao praticado pelas indústrias nacionais 
no mercado; b) medida de compensação: 
se aplica às importações de um produto 
para compensar qualquer subsídio direto 
ou indireto concedido pelas autoridades de 
um país de exportação, de modo a não 
causar prejuízo à indústria nacional, que 
produz um produto semelhante no país 
importador; c) medidas de salvaguarda: 
medida de fronteira temporária imposta 
sobre as importações de um produto para 
prevenir ou reparar um prejuízo grave 
causado pelo aumento das importações 
desse produto e facilitar o ajustamento 
(UNCTAD, 2013).

De acordo com Garrido 
(2004), a origem das Barreiras Técnicas ao 
Comércio se dá pelo resultante da ação de 
três forças: os políticos, as empresas e os 
consumidores. Os políticos acabam sendo 
influenciados por interesses dos outros dois 
grupos, que buscam o aumento de lucros e 
o bem-estar social, respectivamente.

Assim, para regulamentar 
essa barreira a OMC criou o Acordo so-
bre Barreiras Técnicas ao Comércio, que 
busca coletar e disseminar as informações 
quanto a normas técnicas, bem como ava-
liar a viabilidade dessas no mercado. No 
Brasil, o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro) tem a função de fornecer infor-
mações aos empresários sobre os requisi-
tos de exportação. Com intuito de mitigar 
as dificuldades de compreensão e ter mais 
transparência nesse processo, os países de-
senvolvidos se comprometem em promo-
ver programas de Cooperação Técnica 
com os países menos desenvolvidos 
(Brogio e Borschiver, 2009).

Mercado do Etanol entre Brasil e 
União Europeia

De acordo com Koning e 
Moreira (2013), em 2008 o Brasil produ-
ziu 24,5×109 litros de etanol, exportou 
5,1×109 litros (21%), dos quais 1,5×109 li-
tros (29% da exportação total) foi expor-
tado para a UE. O Brasil era então o prin-
cipal parceiro comercial do bloco europeu, 
com uma quota de mercado de 76,9%. No 
período de 2004 a 2011 a União trabalhou 
uma série de políticas e o resultado delas 
foi que em 2009 surgiram a Renewable 
Energy Directive (RED, 2009/28) e a Fuel 
Quality Directive (FQD, 2009/30), relati- 

vas a metas obrigatórias de misturas de 
combustível renovável e qualidade de 
combustível consumido nacionalmente, 
respectivamente.

Nesse mesmo período 
analisado, no Brasil e mais especificamen-
te no Estado de São Paulo, o maior pro-
dutor de etanol do país, também foram 
criadas uma série de políticas relacionadas 
a expansão e produção da cana-de-açúcar; 
entre essas políticas incluem-se a reforma 
do Código Florestal e do Zoneamento da 
cana (Koning e Moreira, 2013). 

O Código Florestal defi-
ne regras gerais sobre onde e como a ter-
ras podem ser exploradas, ou seja, deve-
se preservar determinados locais onde 
ainda predomina vegetação nativa, locais 
onde determinadas produções rurais de-
vem ser cultivadas (BRASIL, 2014). Já o 
Zoneamento Agroecológico da Cana-de-
Açúcar tem a finalidade de promover 
subsídios técnicos na atividade de formu-
lação de políticas públicas para o desen-
volvimento da produção sucroalcooleira 
no país (EMBRAPA, 2009).

O Brasil produz políticas 
públicas a fim de melhorar a produção na-
cional, buscando atender critérios de sus-
tentabilidade na produção. Assim, confor-
me visto na Tabela  II, essas políticas públi-
cas acabaram por influenciar o aumento da 
produção nacional de etanol. Cabe frisar 
que, apesar de em alguns anos a produção 
apresentar ligeira queda, no período anali-
sado o aumento na produção foi de 160%.

A produção de etanol na 
UE também saltou muito com a crescente 
demanda deste como combustível para o 
transporte, sendo que a produção total de 
etanol na UE-27 aumentou de 528×109 

litros, em 2004, para 3,7 ×109 litros em 
2009 e 5,5×109 em 2011. Porém, a capa-
cidade instalada projetada é de 6 ×109 li-
tros, o que é insuficiente para atingir o 
objetivo da meta estabelecida para 2020 
de utilização de combustíveis renováveis 
(Koning e Moreira, 2013).

O mercado do etanol en-
tre o Brasil e a União Europeia, entretan-
to, não teve o mesmo comportamento, 
conforme Figura  2. O comércio entre eles 
sofreu um aumento considerável entre os 
anos de 2000 a 2008, onde ocorre o pico, 
porém a partir de 2009, ano em que as 
Diretivas Europeias (EU-RED) entram em 
vigor dentro do bloco econômico, o co-
mércio a decair drasticamente até 2014. 
Existem várias hipóteses para tentar expli-
car o fato, assim algumas delas são levan-
tadas nos próximos capítulos.

Barreiras à logística do etanol brasileiro 
e as Diretivas Europeias

As barreiras técnicas no 
âmbito do etanol caracterizam-se pelas 
chamadas padronizações, tanto de exporta- 

Figura  2. Exportação de etanol do Brasil para 
União Europeia (em m³). Baseado em Aliceweb 
(2015).

TABELA II
EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ETANOL (×1000M³)

Ano Volume produzido Porcentagem de mudança em relação ao ano anterior
2000/2001 10.592 -
2001/2002 11.536 9%
2002/2003 12.623 9%
2003/2004 14.736 17%
2004/2005 15.389 4%
2005/2006 15.821 3%
2006/2007 17.844 13%
2007/2008 22.527 26%
2008/2009 27.526 22%
2009/2010 25.691 -7%
2010/2011 27.376 7%
2011/2012 22.682 -17%
2012/2013 23.226 2%
2013/2014 27.543 19%

Fonte: UNICADATA (2014).
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ções quanto de importações, e que podem 
ocorrer por diversos motivos, dentre eles 
projetos de facilitar as trocas, reduzir cus-
tos de transação, garantir a qualidade e 
atingir a provisão de bens públicos, além 
de limitar a concorrência interna (Maskus 
et al., 2000).

Os mandatos regulató-
rios impostos pelo governo às importa-
ções tendem a produzir distorções nos 
comércios. Desta forma, as regulações pro- 
postas pelos governos em geral, como, 
por exemplo, o da UE com as Diretivas 
relacionadas às energias renováveis (Direc- 
tiva 2009/28/CE), apresentam-se como 
uma maneira de mudar o cenário de ex-
portações e importações dos biocombustí-
veis. Assim, os trabalhos empíricos se 
inserem no contexto de verificar se o au-
mento da incidência de regulamentos téc-
nicos está relacionada a algum instru-
mento de política comercial do governo 
(Maskus et  al., 2000).

Neste contexto, pode-se 
afirmar que as chamadas Diretivas 
Europeias são regulações referentes ao 
aumento do uso de biocombustíveis, 
com intuito de mitigar emissões de 
GEE, bem como influenciar a utilização 
desses combustíveis renováveis ao invés 
dos fósseis.

Esses padrões de emis-
sões e exigências de economia de com-
bustível podem contribuir para o ar mais 
limpo, embora seja uma outra questão o 
fato de serem eles ou não os instrumen-
tos mais eficientes para esta finalidade. 
Essas normas de padronização podem au-
mentar a demanda por bens complemen-
tares. Os usuários podem misturar e 
combinar componentes dentro de um sis-
tema, permitindo-lhes, assim, escolher 
com base em características mais amplas 
(Maskus et  al., 2000).

Com o crescimento des-
sas exigências internas da UE e as van-
tagens da utilização do etanol prove-
niente da cana-de-açúcar como biocom-
bustível, dado o fato de ele ser conside-
rado um biocombustível avançado uma 
vez que sua queima produz 50% menos 
GEE do que a gasolina ou diesel 
(Schnepf e Yacobucci, 2013), as tendên-
cias seriam de que houvesse uma inten-
sificação no comércio entre os dois paí-
ses, porém essa constatação é contraria 
ao observado na seção anterior (Bellonia 
e Silva, 2007).

É importante salientar 
ainda que o etanol proveniente da cana-
de-açúcar apresenta um subproduto, o 
bagaço resultante do processamento do 
cana-de-açúcar, que fornece energia para 
alimentar o processo produtivo sucroal-
cooleiro, sendo assim denominado ener-
gia de segunda geração (Rached, 2011).

Assim, sumariamente, se- 
gundo Lemos et  al. (2015), a problemáti-
ca enfrentada com a exportação do etanol 
brasileiro à Europa deve-se a três fatores 
principais: primeiramente, o tarifário (tari-
fas entre 10,2 e 19,2 euros/hectolitros); 
em segundo lugar são as certificações am-
bientais (referentes aos modos de produ-
ção) e por último, mas não menos impor-
tante, os subsídios dados pelo governo 
europeu aos produtores locais. Além dis-
so, deve-se também levar em conta que os 
EUA é um grande competidor ao etanol 
da cana-de-açúcar, uma vez que vem ga-
nhando mercado com o etanol produzido 
a partir do milho.

De acordo com Koning e 
Moreira (2013) o principal determinante 
para o mercado de etanol é a política de 
tomada de decisão no que diz respeito à 
obrigatoriedade de mistura ou tarifas. O 
bioetanol utilizado na UE é principalmen-
te do Brasil e dos EUA. Neste contexto, 
há três componentes principais que deter-
minam o custo do etanol importado para 
o uso de transportes: classificação alfan-
degária e sua tarifação; especificação de 
qualidade etanol; e impostos. O principal 
influenciador para os consumidores utili-
zarem o etanol em comparação com a ga-
solina é o preço. Os produtores europeus 
não podem competir em preço com o bra-
sileiro etanol de cana. Existe, portanto, 
uma inclinação para estabelecer uma bar-
reira de importação, estabelecendo deveres 
e exigências estabelecidas de alta desnatu-
ração e outros padrões. Especialmente a 
especificação do padrão de qualidade eta-
nol, pois é uma questão nacional e não 
harmonizado na UE.

Práticas de protecionismo na União 
Europeia

A produção de biocom-
bustíveis na UE tem crescido constante-
mente desde o ano de 2000, e isso se 
deve a vários fatores. O principal deles é 
a legislação (subsídios e mandatos) adota-
dos pelos países membros, e são as EU-
RED e a Fuel Quality Directive (FQD, 

2009/30/EC). Esta última diretiva estabe-
lece meta mandatória a ser alcançada até 
2020, de redução de 6% na intensidade 
dos GEE dos combustíveis utilizados no 
transporte rodoviário e não-rodoviário 
(IISD, 2013).

Os biocombustíveis, tan-
to o etanol e o biodiesel, beneficiam-se 
de altos níveis de apoio financeiro em 
quase todos os Estados Membros da UE. 
No ano de 2011 os subsídios voltados 
aos biocombustíveis na UE chegaram a 
46% dos subsídios globais para os bio-
combustíveis e 13% dos subsídios glo-
bais para todas as formas de energia re-
novável. Estima-se que os subsídios aos 
biocombustíveis da UE tenham sido US$ 
11×109 (EUR 8,4×109) em 2011. Este va-
lor se baseia na valorização de pro- 
gramas de subsídios individuais e uma 
abordagem bottom-up (baixo para cima) 
(IISD, 2013).

Em seu relatório de 2013 
a IISD (2013) fez uma estimativa dos va-
lores de subsídios aos biocombustíveis 
dentro da UE que são apresentados na 
Tabela  III. Esse cálculo inclui o suporte a 
estudos do etanol de segunda geração ou 
biocombustíveis avançados, que se dá por 
meio de fornecimento de bolsas de pes-
quisa e desenvolvimento.

O mercado de transferên-
cias é composto por medidas de interven-
ção que afetam tanto os preços ao consu-
midor e como ao produtor por elevar arti-
ficialmente o preço dos biocombustíveis. 
Na UE, entre os mais importantes instru-
mentos está o preenchimento obrigatório 
de taxas de mistura e proteção das fron-
teiras por meio de tarifas. O apoio orça-
mentário, em termos de políticas fiscais, 
apresenta-se em dois sistemas: sistema 
sem quotas, empregados na maioria dos 
países, e sistema com quotas, tal como é 
aplicado em apenas alguns países da UE, 
como a França (IISD, 2013).

O suporte relacionado a dis- 
tribuição e consumo ocorre porque muitos 
Estados Membros criaram incentivos, co- 
mo isenções fiscais, para apoiar o consu-
mo dos biocombustíveis; um exemplo é o 

TABELA III
ESTIMATIVA DE APOIO TOTAL PARA ETANOL. FONTE: (IISD, 2013)

Elemento de suporte 2011 
(milhões de euros)

Transferências de mercado 318-736
Apoio aos preços de mercado (produção) 225-520
Outras transferências de mercado (importação) 93-216
Apoio orçamental (reduções ou isenções, combustível imposto de 

consumo sobre os volumes produzidos ou consumidos) 562
Suporte a Pesquisa e Desenvolvimento 26
Total de suporte estimado (milhões de euros) 906-1324
Suporte por litro consumido (EUR/Litro) 0,15-0,21
Consumo (milhões de litros) 6214
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fornecimento de subsídios para postos de 
abastecimento que fornecem misturas de 
biocombustíveis ou prêmios para a com-
pra de carros ‘verdes’ (IISD, 2013).

Barreiras técnicas ao comércio

Na Diretiva Europeia 
existem critérios de sustentabilidade os 
quais regem o comércio (nacional ou in-
ternacional) dentro do bloco. Esses crité-
rios são (ICTSD, 2010):

Redução de emissões de gases de efeito 
estufa, cujo objetivo com a utilização dos 
biocombustíveis é de justamente minimi-
zar as emissões dos GEE; lembrando que 
o processo produtivo não é livre destas 
emissões, as quais podem assemelhar-se 
muito aos combustíveis fósseis. O intuito 
é de que os biocombustíveis emitam 35% 
menos GEE que os combustíveis fósseis. 
As metas são ainda maiores para os anos 
de 2017 (redução de 50%) e 2018 (re-
dução de 60%), o que sugere a necessida-
de e avanços tocantes a cadeia produtiva.

Requisitos do uso da terra: esse critério faz 
jus a parâmetros para o uso de matérias-
primas na produção de biocombustíveis, le-
vando em conta a terra de onde esse insu-
mo provém, visando a proteção da biodi-
versidade e das florestas locais.

Assim, de acordo com 
Rached (2011) a sustentabilidade da pro-
dução brasileira no Estado de São Paulo 
(incluindo plantação e indústria), melho-
rou significantemente nos últimos anos, 
devido ao enrijecimento nas legislações 
estaduais, porém essas práticas adotadas 
ainda estão sujeitas a julgamento do im-
portador. Neste interim surge a necessi-
dade do Sistema de Certificação, ou seja, 
um sistema que busque garantir a susten-
tabilidade da cadeia produtiva do etanol.

Segundo Makiya (2015), 
para efetiva participação do etanol brasi-
leiro no mercado internacional é necessá-
ria a validação pelo processo de certifica-
ção, em que a propriedade ou produto de-
vem ser avaliados dentro de padrões esta-
belecidos com base em informações 
técnicas objetivas, de forma a evitar pro-
blemas em órgãos internacionais como a 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 
No Brasil, o Instituto Nacional de Metro- 
logia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) 
é o responsável pela notificação dos regu-
lamentos técnicos e procedimentos de 
avaliação para que as normas sejam sub-
metidas às análises da OMC, para evitar 
problemas de barreiras técnicas ao comér-
cio e outras distorções no comércio inter-
nacional. Essa certificação facilitaria a entra- 
da do produto no bloco europeu, por 
exemplo, uma vez que de acordo com as 

EU-RED, a tendência é haver um aumen-
to no consumo do produto nacionalmente, 
que poderia não ser suprido totalmente 
pela produção interna.

Existem ainda certifica-
ções independentes, criadas por stakehol-
ders, visando suprir a falta de ação do go-
verno nesse sentido. Entre elas, a que tem 
tido grande destaque e é voltada especifi-
camente para a certificação do etanol da 
cana de açúcar é a Bonsucro, que certifica 
a usina por meio da mensuração de indi-
cadores criados com base em critérios de 
sustentabilidade. Portanto ela promove 
dentro do processo produtivo uma padro-
nização de qualidade de produto e servi-
ços. Esse sistema de certificação já é re-
conhecido pela UE, porém sua aplicação 
no mercado nacional ainda é limitada a 
alguns produtores (Bonsucro, 2014).

A ‘Commoditização’ do Etanol

Um dos caminhos apon-
tados por alguns autores da literatura sobre 
a exportação do etanol para os mercados 
que têm maiores exigências sobre a cadeia 
de valor do etanol, é tornar o etanol uma 
commodity. Ou seja, fornecer a esse produ-
to alguns parâmetros de padronizar, afim 
de facilitar esse comércio. Além disso, pro-
curar colocá-lo no mercado de longo prazo 
(mercado futuro), a fim de garantir preços 
estáveis, que não são conquistados no mer-
cado spot ou mercado local.

Assim, com a inserção do 
etanol entre as commodities, o mesmo po-
deria deixar de ser comercializado no mer-
cado de curto prazo, onde está mais susce-
tível a variações do preço devido a mudan-
ças de mercado, e poderia passar a ser ne-
gociado via operações de hedge nos 
mercados futuros, onde o agente pode fixar 
o preço de venda/compra de sua mercado-
ria, garantindo uma rentabilidade, conside-
rada razoável, antes da comercialização 
para entrega no futuro (Farhi, 1999).

Entre os padrões desta-
cam-se sistematizar uma qualidade ao pro-
duto (como cor do produto, por exemplo), 
que não seja dependente no local de pro-
dução, ou seja, todos os fornecedores 
apresentarem um mesmo padrão; com es-
pecial atenção a estocagem do produto, de 
modo que não prejudique sua funcionali-
dade (Rached e Goldemberg, 2011).

Além disso, um outro 
fator importante é que o preço da com-
modity possui uma variação diária que 
muda de acordo com a lei de oferta e 
demanda, porém sua oferta é irrestrita, 
ou seja, pode mover-se livremente pelo 
mercado sem controle de governos ou 
empresas (Perlingeiro et  al., 2007).

Portanto, entre as carac-
terísticas ainda faltantes para que o etanol 

se torne uma commodity estão a padroni-
zação e venda em larga escala, como 
ocorre com o petróleo atualmente. Assim, 
com a conquista da sistematização em pa-
râmetros do processo produtivo desse bio-
combustível, o próximo passo é galgar li-
vres mercados para a circulação deste, e 
garantir o fornecimento constante dele no 
mercado inserido, porém ao mesmo tempo 
certificando que o produto não fique es-
casso no país de origem.

De acordo com Kutas 
(2012) os biocombustíveis têm um cami-
nho a seguir até que atinjam suas metas 
ambientais e sociais no mercado interna-
cional e esta trajetória tem por objetivos: 
a) garantir maior segurança energética; b) 
intensificar a concorrência e, portanto, 
ajudar na redução de custos para que os 
biocombustíveis se tornem uma alternativa 
comercial aos combustíveis de origem 
fóssil; c) aliviar a pressão momentânea 
em alguns mercados de commodities agrí-
colas; e d) promover a inovação para atin-
gir a principal meta dos biocombustíveis: 
fornecimento de combustíveis alternativos 
em larga escala e de insumos para a in-
dústria química, com menor emissão de 
gases que causam o efeito estufa.

Resultados

Vários foram os entraves 
encontrados ao produtor de etanol no 
Brasil, no que tange a exportação para pa-
íses europeus, e esses se intensificaram 
muito após a introdução da Diretiva 
Europeia (2009/28/CE), que passou a res-
tringir ainda mais esse comércio, de modo 
a prejudicá-lo. Na Tabela  IV encontram-se 
assinaladas as problemáticas encontradas, 
bem como possíveis soluções às mesmas.

Em particular, a UE, e 
individualmente seus Estados-Membros 
empreenderam várias tentativas para pro-
teger a matéria-prima nacional e a indús-
tria de biocombustíveis da concorrência 
estrangeira. Por exemplo, em agosto de 
2012, a Espanha tentou proteger seu mer-
cado interno a partir de importações de 
biocombustíveis, mas essa restrição foi 
considerada uma violação das regras da 
OMC, e teve de ser retirado (IISD, 2013).

Os produtores europeus 
não podem competir em preço com o eta-
nol brasileiro da cana-de-açúcar, dessa 
forma existe uma inclinação para criar 
uma barreira de importação, estabelecendo 
deveres e exigências de alta desnaturação 
e outros padrões.

A ‘commoditização’ do 
etanol auxiliaria um aumento nos fluxos 
internacionais desse biocombustível, através 
de certificações com parâmetros claros so-
bre o ciclo de vida do etanol, ou seja, a 
padronização do modo de plantação da 



234 APRIL 2018 • VOL. 43 Nº 4

cana-de-açúcar, no que tange utilização de 
fertilizantes, queimadas, qualidade de vida 
dos trabalhadores do campo e da indústria, 
até distribuição nacional e internacional do 
mesmo.

A questão dos subsídios 
ofertados internamente pela UE é outro 
fator que tem exercido suma importância 
sobre o comércio internacional do etanol 
para o bloco, o que representa uma estra-
tégia agressiva de proteção de mercado.

Considerações Finais

No âmbito do comercio 
internacional dos biocombustíveis não exis-
te um órgão regulamentador central capaz 
de estabelecer regras ao comércio e mesmo 
a padronização de cadeias produtivas des-
sas energias. Existem assim, apenas ações 
isoladas de alguns países a fim de promo-
ver um consenso e a Agência Internacional 
de Energia é um exemplo. Ela foi criada 
em 1974, e hoje possui 29 países mem-
bros, entre os quais o Brasil não se apre-
senta. Assim, a proposta de soluções ao 
comércio Brasileiro do etanol é de justa-
mente haver uma criação de um órgão que 
consolide o mercado internacional dos bio-
combustíveis em toda sua abrangência.

Com base no modelo de 
Dornier (2000), ficou claro que a logística 
dos biocombustíveis internacional é priori-
tariamente afetada pelo modelo legal 
(Diretiva Europeia para Combustíveis 
Renováveis), que provocou um decrésci-
mo das exportações do etanol brasileiro 
para esse mercado, devido as novas regu-
lamentações e estímulo à produção inter-
na, por meio de subsídios e incentivos à 
produção europeia de biocombustíveis, 
que vieram a atender a demanda interna 
com produção própria.

No que tange o governo 
brasileiro, o Ministério das Relações 
Exteriores tem buscado a padronização do 
biocombustível sob a forma de commodity 
para viabilizar sua inserção no mercado 
internacional, garantindo preços determi-
nados pelas forças do mercado. Assim, 
essa política de ‘commoditização’, caso 
entrasse em vigor, basear-se-ia no enten-
dimento de que a bioenergia é uma al- 

TABELA IV
PROBLEMAS E PROPOSTAS DE SOLUÇÕES AO COMÉRCIO BRASILEIRO DO ETANOL

Problemas Possíveis Soluções
Entraves técnicos ao comércio Tornar o produto uma commodity (padronização e livre comércio)
Entraves devido a subsídios Promover acordos intergovernamentais
Falta de padronização e qualidade do produto Intensificar e expandir as políticas ligadas ao etanol no estado de São Paulo
Informações inconstantes entre os usineiros Orientar os produtores quanto a políticas inter e intragovernamentais.
Medidas protetoras ao mercado nacional Criação de um órgão dentro da OMC voltado para a regulação do comércio de biocom-

bustíveis, de modo a garantir a liberdade de comércio.

Adaptado de Maskus et al. (2000), Perlingeiro et al. (2007), Rached (2011), IISD (2013), Makiya (2015).

ternativa sustentável e mais facilmente 
acessível aos países em desenvolvimento, 
o que poderia, portanto, aumentar a sua 
segurança energética a médio e longo 
prazo (CGEE, 2012).

Existem duas políticas 
públicas de sucesso no Estado de São 
Paulo, o maior produtor nacional de eta-
nol, que são o Protocolo e o Zoneamento 
Agroambiental, ambas conseguiram redu-
zir as queimadas, delimitar zonas de ex-
pansão do cultivo da cana, enfim, políti-
cas que atendem as exigências de mitiga-
ção das emissões dos GEE e mudança e 
uso da terra. A expansão dessas políticas 
para o Brasil, bem como a incidência de 
outras ainda mais incisivas sobre a ca-
deia produtiva devem contribuir para a 
garantia e melhoria na qualidade do pro-
duto ofertado, assim como atender requi-
sitos relacionados ao meio ambiente, e 
consequentemente, abrir espaço na pauta 
internacional de comercialização desse 
biocombustível.

Essas políticas poderiam 
ser ampliadas do Estado de São Paulo 
para o restante do Brasil, de modo a aten-
der as exigências do mercado europeu, 
identificando aderência às políticas inter-
nas de produção do bioetanol, e propondo 
um sistema que contribua de forma ativa 
para a melhoria e aumento no comércio 
junto a esse bloco econômico.

Dessa forma, os acordos 
intergovernamentais tornam-se essenciais 
para minimizar os problemas relacionados 
as barreiras tarifárias, técnicas e as des-
vantagens relacionadas aos subsídios, de 
forma a garantir acordos comerciais mais 
efetivos.
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CURRENT SCENARIO OF INTERNATIONAL BRAZILIAN ETHANOL TRADE TO THE EUROPEAN UNION: 
AN ENVIRONMENTAL ANALYSIS OF BIOFUELS LOGISTICS
Isabela Ferreira Rosa, Ieda Kanashiro Makiya and Francisco Ignacio Giocondo Cesar

witnessed a sharp drop in Brazilian exports of ethanol to the 
European Union and intensified protective actions linked to 
the European industries, technical barriers and subsidies. Fi-
nal considerations focus on ‘commoditization’ of ethanol, in-
tergovernmental agreements, the expansion of Brazilian pub-
lic policies and the creation of a sector in the World Trade 
Organization to regulate the trade of biofuels.

SUMMARY

Environmental concerns have increased in recent times 
due to the combination of two factors: government regula-
tions and environmental demands. This study analyzes the 
exports of Brazilian ethanol to the European Union, from 
2000 to 2014, focusing on the implementation of the Europe-
an Directives (2009) that encourage the increase of biofuels 
consumption. This is a quali-quantitative study. The period 

ESCENARIO ACTUAL DEL COMERCIO INTERNACIONAL DE ETANOL BRASILEÑO HACIA LA UNIÓN 
EUROPEA: UN ANÁLISIS DEL MEDIO AMBIENTE DE LA LOGÍSTICA DE LOS BIOCOMBUSTIBLES
Isabela Ferreira Rosa, Ieda Kanashiro Makiya y Francisco Ignacio Giocondo Cesar

una fuerte caída en las exportaciones brasileñas de etanol a 
la Unión Europea e intensificadas acciones proteccionistas 
ligadas a la industria nacional del bloque, barreras técnicas 
y subsidios. La ‘conmoditización’ del etanol, los acuerdos in-
tergubernamentales, la expansión de políticas públicas brasi-
leñas y la creación de un órgano en la Organización Mundial 
del Comercio para regular el comercio de biocombustibles es-
tán entre los resultados identificados.

RESUMEN

Las preocupaciones ambientales han aumentado en los úl-
timos tiempos debido a la combinación entre dos factores: 
regulaciones gubernamentales y demandas ambientales. Este 
estudio analiza las exportaciones del etanol brasileño a la 
Unión Europea de 2000 a 2014, con enfoque a partir de la 
implantación de las Directivas Europeas (2009) que incenti-
van el aumento en el consumo de biocombustibles. Se trata 
de un estudio cuali-cuantitativo. Se observó en este período 


